


















Art. 15. Compete ao Colegiado dos Cursos de Pós-Graduação loto sensu:

1. Monitorar o cumprimento do Estatuto, do Regimento Geral, das normas emana­

das dos órgãos superiores e da legislação vigente;

li. Estabelecer parâmetros para o desenvolvimento de projetos pedagógicos dos cursos;

Ili. Avaliar propostas de projetos pedagógicos de cursos, a viabilidade acadêmica,

mercadológica e financeira;

IV. Acompanhar as avaliações acadêmicas, mercadológicas e financeiras dos cursos

propondo medidas para a melhoria da qualidade de ensino;

V. Apreciar as recomendações dos docentes e discentes, sobre assuntos de interesse

dos cursos;

VI. Estabelecer parâmetros relacionados à seleção de docentes para os cursos.

SECÃO Ili 
.::, 

DOS CONSELHOS DOS PROGRAAAAS DE PÓS-GRADUACÃO 
.::, 

STRICTO SENSU 

Art. 16. Os Conselhos dos programas de Pós--Graduação stricto sensu devem ser compostos 

pelos seguintes membros: 

1. O Coordenador de Programa, que o preside;

li. Quatro representantes do corpo docente permanente do programa, eleitos por

seus pares;

Ili. Um representante discente, regularmente matriculado, eleito por seus pares.

Parágrafo primeiro. 

Cada representante deve ser indicado com um respectivo suplente, que o substituirá 

em suas faltas, impedimentos e na vacância da representação. 

Parágrafo segundo. 

A representação docente deve ter mdndato de dois anos e a representação discente, 

de um ano, podendo haver recondu�;ões. 

Art. 17. Compete aos Conselhos dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu:

1. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto, o Regimento Geral, as normas emanadas dos

órgãos superiores e da legislação viçJente;

li. Propor o calendário e a programaçcío de atividades do Programa, encaminhando-as

ao CEPE;
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